
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA IIIJNICIPAL DE DU6 ESTRÀDAS

cENTRAL DE coiITRATAçÔes nulrclpms

TERüo DE RereRÊrctl

1.0. DO OBIETo
Aquisição de gêneros alimentÍcios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rura1, para oatendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme Resolução ne 6, de og de maio
de 2O2a e também pelo §1e do art. 14 da Lei ns !1.947/2009 e Resolução FNDE/CD ng 3B/Z}O9 e alteraçôes
na resolução/CDlFNDE nc 25/2@12, durante o exercício vigente.

2.0. ]USTTFICATIVA
2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificaçôes
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: pela
necessidade do devido fornecimento para suprir demanda específica - Aquisição de gêneros alimentÍcios
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rura1, para o atendimento ao programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE, conforme Resolução ne 6, de 08 de maio de 2@2o e também pelo srs do ant. 14
da Lei ns 77.947/2OO9 e Resolução FNDE/CD ns 38/2AA9 e altenações na resolução/CD/FNDE ne 25/2Ot2,
durante o exercício vigente -, considerada oportuna e lmprescindíveJ., bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a pnomoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos necunsos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. As
caracterÍsticas e especificações do objeto da neferida contratação são:

c(x)rco DISCRI}IÍNAçÃO UNIOADE OT',ANTIOADE

01 ÂBACAXI de boa qualidade, sem lesões de onigens fÍsicas ou mecânicas. ke aoo
g2 BAIIÂII|A PRATA de boa qualidade, sem lesões de origens físicas ou mecânicas. ks zSOs
03 BATATA DIOCE de boa qualidade, sem Iesôes de origens físicas ou mecânicas. KE 4AOO

o4
BATÀTA IiELESA de primeira, compâcta e firme, sem les6es de origens fÍsicas ou
necânicas. ks ago

05 BETERRÀ8A de boa qualidade, sem lesões de origens fÍsicas ou mecânicas. ke 150
a6 CEBOLA de boa qualidade, sem lesões de origens físicas ou mecânicas ks LAOO

g7 ks 80aCEilOlrRA de boa qualidade, sen lesões de origens físicas ou mecânicas.
08 CHTCHU de boa qualidade, sem lesões de origens fÍsicas ou mecânicas. ke 300

g9 COEíI|TRO, hortaliça classificada como verduna cor verde, fresca, de boa qualidade, sem

lesões de origens físicas ou mecânicas.
Kg

l,lolho 650
70 IERIlltü de boa qualidade, sem lesões de onigens fÍsicas ou mecânicas. ke 20a

kg 400a
11

LARÂNIÀ PERA de pnimeina "in natura", apresentando gnau de mâturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas
pana o consumo, sem lesôes de origens físicas ou mecânicas.

kE 4800t2 l,lAC§cIRA de boa qualidade, sem }esões de origens fÍsicas ou mecânicas.
ke 60013 I'tmfu mvlÍ de boa qualidade, sem lesões de onigens fÍsicas ou mecânicas.
KR 500t4 I,IELAICIA de boa qualidade, sem lesões de origens fÍsicas ou mecânicas.

ks 30s15
üELÂo AÍrtARELo de boa quatidade, sem lesões de origens fÍsicas ou mecânicas

250kg
16 PIÍIEIITIO rrÉRDE de priteira, tamanho e coloração uniformes, sem 1esões de origens

fÍsicas ou mecânicas.

ks 500t7 POTPA DE FRUTÂ, SABOR ABACAXI,
registro de inspeção sanitária.

em embalagem plástica e refrigerada de 1 Kg, com

ks 90018
P,OLPA OE FRUTA, SABOR ACEROLA,

registro de inspeção sanitária.
em embalagem plástica e refrigerada de 1 Kg, com

5AOks19
POLPA DE FRUTA, SABOR CAIÁ, em embalagem plástica e refrigerada de 1 Kg, com regístro
de insDecão sanitária.

ks 9go20
PioLPA DE FRUTA, SÂBoR cAfU, em embalagem plástica e refnigerada de 1 Kg, com registro
de inspeção sanitáFia.

ke .80027
POLPA DE FRUTA, SABOR @IABA, CM

reqistro de inspeção sanitária.
embalagem plástica e refrigerada de 1 Kg, com

, 
LU"kg I

22
POLPA DE FRUTA, SÊFOR }IAIÚGA, EM

resistro de lnspeção sanitária.
embalagem plástica e refrigerada de 1 Kg, com

ks ,lrlL23
POTPA DE FRUTA, SÂBOR I.FIBU-CAIÁ,
resistro de inspeção sanitária.

plástica e refrigerada de 1 Kg, comem
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3.0. DAS OBRIGAçÔES DO CO{TRATAI{TE
3.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos senviços efetivanente realizada, derespectivas cláusulas do contrato;

a5

3.2. Proporclonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviçoscontratados;
3'3. Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o contnatado de suas nesponsabilidades
contratuais e legais;
3.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fisca} deste contrato, nos termos da normavigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida acontratação de terceiros Para assistência e subsÍdio de informações periinentes a essas atribuiçôes.

4.0. DÂS OBRIGAçÕES DO COITITRATADO
4.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supnacitado, dentro dos melhones parâmetros
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância
aos prazos estipulados;
4.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civi1,tributária e trabaLhista, bem como por todas as despesas e compnomissos assumidos, a qualquer tÍtulo,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
4.3. Manter Preposto capacltado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atos;
4.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
4.5. Sená responsável pelos danos causados dinetamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão intenessado;
4.6. Não ceden, transferir ou subcontratar, no todo ou em partê, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
4.7. I'lanter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigÍdas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
4.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, confonme especificações, prazo e loca1
constantes no Termo de Referência e seus anexos.
4.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

5.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊT.ICIA
5.1. 0s prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que
admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei J4.733/21, estão abaixo indicados e serão
considenados da assinatura do Contrato ou equivalente:
5.1.1. InÍcio:3 (três) dias;
5.1.2. Conclusão:09 (nove) meses.
5.2. A vigência da presente contratação será determinada:09 (nove) meses, considerada da data de
assinatuna do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a t!4, da Lei 14.133/21.

6.0. DO REÂIUSTE DOS PREçOS

6.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de t2 (doze) meses, a partir da data da

assinatura do contrato.
6.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da promogação de prazo seguinte, sob pena de

configuração de preclusão lógica.
6.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido
pelo IBGE.
6.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto não

divulgado o Índice correspondente do mês em que os serviços 'Forem executados, o reajuste será calculado
de acordo com o úItimo índice conhecido, cabendo a correção de cá1cuIo quando publicado o índice
definitivo.

7.0. DAS Cq{DrçôES DE PAGAIiIENTO

7.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira; Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do serviço
prestado no perÍodo, devendo ai.nda estar acompanhada dos seguintes documentos: certidão
Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF; certidão negativa
municipais, estaduais e federais.

€a8.0. DA qJALIFICAçÃO TÉCNICA

de
.va de
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8.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de c
de Direito Público ou de Direito privado, comprovando
ao objeto da presente dispensa de licitação.

apacidade técnica, fornecido por
ten realizado atividade compatí

9.0. DO CRITÉRIO DE ÂCEITAçÃO DO OB]ETO
9.1. Executada a presênte contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçõespactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conformeo caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 1[.!33/2í-.
9.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de necebimento provisório, se dará pelaspartes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contatado. No caso do termã detalhado de recebimento definitivo,'será emitido eassinatura pelas pantes, apenas após o decurso do pnazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo êsse prazo ser supenior a 9o (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

10.0. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO OA rXeCUçÃO DO COi{TRÂTO
10.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.70.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o reratório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à execução
contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscals (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a
valones do contnato e prazos, submetendo-os à autonidade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da
fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao
contnatado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o Processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo
licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábit, sobre
o intenesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
i) Executar lustificativa Técnj-ca e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os ajustes
e/ou renovação do contratoj e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prever ou verificar necessidade de modo
promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato.
10.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obnigações decomentes do contrato, nos
termos do artigo 117 da Lei ne \4.133/27, será de competência do Fiscal do Contrato designado.
10.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do senviço e as cláusulas constantes no
i.nstrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, 1n'formando ao Gestor do
contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de
providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o Tenmo

de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências;
e) Avaliar os nesultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de
recebimento dos documentos, tarifas dos senviços e demais informaçôes que 5e fizenem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos
contnatuais fundamentalmente quanto à observância dos princÍpios e preceitos consubstanciados na Lei no

8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamaçôes dos usuárÍos;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização' levando ao

conhecimento do poder púbtico as irnegularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço
prestado;
j) Intervir. na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucÍonar queÍxas e neclamações dos

usuários, que serão cientificados, em até 30 (tninta) dias, das providências tomadas; e

l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, contnolados e

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar
necessidades de investimentos para expansão.
10.5 DA FISCALIZAçÃO E OO RECEBIMENTO DO OB]ETO:
a) 0 objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, pana verifican se está de acordo com o exigido, e

negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamente; e, 
íÍ";

.ff|*;,, Ç
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a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o
10.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aÍnda que resultante de
ou vícios redibitórlos, e, na ocorrência desta , não implica em corresponsabilÍdade da
de seus agentes e prepostos, de conformidade

11.O. DAs SÂ!çôES Ar»t$trsTRATrvAs

com o art. t2O da Lei ne 74.133, de 2O21.

11.1. O Contratado será responsabiLizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei ]'4.t33l2]- e serão aplicadas, na ?orma,
condições, reBras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma lega1, ai
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar iausa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justifican a imposição de penalidade mais gravej b -multa de mora de 0r5% (zero vírgula cinco por cento) apllcada sobre o valor do contrato, lor dia de
atraso inJustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de LW (dez por cent;) sobre ovalor do contnato por quatquer das infnações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de lÍcltar e contatar no âmbito da Administração púbtica direta e indireta do ente
federativo que tlver aplicado a sanção, pelo p"azo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infnações administrativas previstas nos incisos rI, III, Iv, V, Vf e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo Prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, Xf e XII do caput do referido Art. 155, bem corno pelas infrações
administrativas previstas nos incisos If, III, IV, V, VI e VII do caput do mesno artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referldo Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2J,.
L7.2, Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescÍdo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando fon
o caso, cobrado judicialmente.

12.O. DA C(I'PEilSAçÃO FIT{'II{CEIRA
t2.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos tenmos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encangos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização
daseguintefórmula:EH=NxVPxI,onde:EM=encargosmoratórioSjN=nÚmerodediasentreadata
previstaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=vãIordaparcelaaserpaga;eI=índicede
compensação financei.ra, assim apurado: I = (TX + !gO) + 365, sendo TX = percentual do fPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeina venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 2O de Fevereiro de 2925.

/{*_
S CAR

Agente de Planejamento
SIL'

ração

ffi,
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EsrADo ol plmÍsA
PREFEITURA ifl'IIICIPAL DE U'AS 651çADAS

GABI]{ETE DA PREFEITA

TERrm DE neçgnÊncra - mnovlçÃo

oBJETo: Aquisição de gêneros alimentÍcios da Agricultuna Famillar e do Empreendedor Familiar Rural,
para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme Resolução ne 6r de 0g
de maio de 2o2o e também pelo §1s do art. 14 da Lei ne L1,.947/2009 e Resorução FNDE/CD ne 38/2oog e
alteraçôes na resolução/cDlFNDE ns 25/2oL2, durante o exercÍcio vigente.

1.O. DO TER}IO DE REFERÊilCIA
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de
precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhon atender
aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0. DA APRO\,AçÃO

2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma cono se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6s, XXIII, da Lei L4.133/Z!:

"Art. 6e Paro os fins desto Lei, considero-se:"
(...)
xXfiI - terno de referência: docunento necessário poro o
contratoção de bens e servíços, que deve conter os
seguíntes parânetros e eLefientos descritívos : "

A elaboração do termo de ne'tenência
elementos necessários e suficientes,
licitação.

a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os
com nÍvel de precisão adeguado, para caracterizar o objeto da

Duas Estradas - PB, Fevereiro de 2625.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Pnefeita
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